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S U M Á R I O 

Assembleia da República: 

Lei n.° 9/96: 
Introduz princípios e disposições sobre o Poder Local 

no texto da Lei Fundamental. 

Presidência da República: 
Despacho Presidencial n.° 12/96: 

Designa a Dr.* Elina Catarina Mafuiane Gomes, membro 
do Conselho Superior da Magistratura Judicial. 

Despacho Presidencial n.° 13/96: 
Designa a Dr.* Claudina Ernesto Macuácua, membro do 

Conselho Superior da Magistratura Judicial. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.° 9 /96 
de 22 de Novembro 

Havendo necessidade de introduzir princípios e dispo-
oes sobre o Poder Local no texto da Lei Fundamental, 
termos do n.° 1 do artigo 135 da Constituição, a-

mbleia da República determina: 

ARTIGO 1 

116 do Capítulo I - Princípios Gerais - e o 
- Órgãos Locais do Estado - ambos do Tí-

tulo III — Órgãos do Estado — da Constituição, passam 
a ter a seguinte redacção: 

TITULO III 

Órgãos do Estado 
CAPITULO I 

Princípios gerais 

Artigo 116 
Nos diversos escalões territoriais, os órgãos locais 

do Estado asseguram a representação do Estado ao 
nível local. 

CAPÍTULO IX 

Órgãos Locais do Estado 
Artigo 185 

Os órgãos locais do Estado têm como função a 
representação do Estado ao nível local para a admi-
nistração e desenvolvimento do respectivo território 
e contribuem para a integração e unidade nacionais. 

Artigo 186 

1. Os órgãos locais do Estado garantem, no respec-
tiva território, sem prejuízo da autonomia das autar-
quias locais, a realização de tarefas e programas 
económicos, culturais e sociais de interesse local e 
nacional, observando o estabelecido na Constituição, 
as deliberações da Assembleia da República, do Con 
selho de Ministros e dos órgãos do Estado do escalão 
superior. 

2. A organização, as competências e o funciona-
mento dos órgãos locais do Estado são regulados por 
lei. 

ARTIGO 2 

O artigo 192 do Capítulo X -Incompatibilidades -
da Constituição, passa a artigo 187. 



ARTIGO 3 

É int roduzido, n o texto da Const i tuição, o novo Título 
IV, com a epígrafe «Poder Local», cons t i tu ído pelos arti-
gos 188 a 198, com a seguinte redacção: 

T Í T U L O IV 

Poder Local 
Artigo 188 

1. O Poder Local tem como object ivos organizar 
a par t ic ipação dos cidadãos na solução dos p rob lemas 
próprios da sua comunidade , p romover o desenvolvi-
mento local, o a p r o f u n d a m e n t o e a consol idação da 
democracia , n o quad ro da un idade do Es tado m o ç a m -
bicano. 

2. O Poder Local apoia-se na iniciativa e na capa-
cidade das populações e actua em estreita colaboração 
com as organizações de par t ic ipação dos c idadãos . 

Artigo 189 

1. O Poder Local compreende a existência de autar-
quias locais. 

2. As au ta rquias locais são pessoas colectivas pú-
blicas, dotadas de órgãos representat ivos própr ios , que 
visam a prossecução dos interesses das populações 
respect ivas, sem pre ju ízo dos interesses nacionais e 
da par t ic ipação do Estado. 

Artigo 190 

1. As autarquias locais, são os municípios e as 
povoações. 

2. Os municípios cor respondem à circunscrição 
terri torial das cidades e vilas. 

3. As povoações cor respondem à c i rcunscr ição ter-
ritorial da sede do posto adminis t ra t ivo . 

4. A lei poderá estabelecer ou t ras categorias au tá r -
quicas superiores ou infer iores à c i rcunscr ição terri-
torial do município ou da povoação. 

Artigo 191 

A criação e ext inção das au ta rquias locais e regu-
lada por lei, devendo a al teração da respectiva área 
ser precedida de consulta aos seus órgãos. 

Artigo 192 

1. As au ta rquias locais têm como órgãos uma 
Assembleia, dotada de poderes del iberat ivos, e u m 
órgão executivo que responde perante ela. nos termos 
f ixados na lei. 

2. A Assembleia é eleita por sufrágio universal , 
directo, igual , secreto e pessoal dos c idadãos eleitores 
residentes na circunscrição terri torial da au ta rqu ia , 
segundo o sistema de representação proporc iona l . 

3. O órgão executivo da au ta rqu ia é dir igido por 
um Presidente, eleito por suf rág io universal , directo-
igual, secreto e pessoal dos c idadãos eleitores residen-
tes na respectiva circunscrição terri torial . 

4. A organização, a composição e o f u n c i o n a m e n t o 
dos órgãos executivos são def inidos po r lei. 

Artigo 193 

1. As au ta rquias locais têm f inanças e pa t r imónio 
próprios . 

2. A lei def ine o pa t r imónio das autarquias e esia-
belece o regime das f inanças locais que , den t ro dos 
interesses super iores do Es tado , garan ta a justa repar -
tição dos recursos públ icos e a necessária correcção 
dos desequil íbr ios entre elas existentes. 

3. A lei de f ine as formas de apoio técnico e hu-, 
mano do Es tado às au tarquias locais, sem prejuízo 
da sua au tonomia . 

Artigo 194 

1. As autarquias locais estão sujeitas à tutela admi-
nistrativa do Estado. 

2. A tutela adminis t ra t iva sobre as au tarquias locais 
consiste na ver i f icação da legalidade dos actos admi-
nistrativos dos órgãos autárquicos , nos termos da lei. 

3. O exercício do poder tutelar pode ser ainda 
apl icado sobre o méri to dos actos administrat ivos, 
apenas nos casos e nos termos expressamente previs-
tos na lei. 

4. A dissolução dos órgãos autárquicos , a inda que 
resultantes de eleições directas, só pode ter lugar em 
consequência de acções ou omissões ilegais g r aves . 
previstas na lei e nos termos por ela estabelecidos. 

A r t i g o 1 9 5 

As au ta rquias locais d ispõem de poder regulamen-
tar p rópr io nos limites da Const i tuição, de leis e de 
regulamentos emanados das autor idades com poder 
tutelar . 

Artigo 196 

1. As au ta rquias locais possuem quad ro de pessoal 
própr io , nos termos da lei. 

2. É aplicável aos func ionár ios e agentes da admi-
nis t ração local o regime dos funcionár ios e agentes 
do Estado. 

Artigo 197 

A lei garante as formas de organização que as 
autarquias locais podem adoptar para a prossecução 
de interesses comuns. 

Artigo 198 

A revogação e renúncia do m a n d a t o dos membros 
eleitos dos órgãos autárquicos são reguladas por lei. 

ARTIGO 4 

1. O Tí tu lo referente a Símbolos, Moeda e Capital da 
Repúbl ica passa a ser V e os sucessivos passam a VI e V I I , 
respect ivamente . 

2. Com a in t rodução do novo Tí tulo , o artigo 193 passa 
a 199 e os restantes são numerados sucessivamente até 212, 

Aprovada pela Assembleia da Repúbl ica , aos 29 
de O u t u b r o de 1996. 

O Presidente da Assembleia da Repúbl ica , Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Promulgada aos 22 de Novembro de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da Repúbl ica . J O A Q U I M A L B E R T O C H I S S A N O . 



PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 

Despacho Presidencial n.° 12/96 
de 22 de Novembro 

Nos termos do artigo 9, n.° 1, alínea c) da Lei n.° 10/91, 
de 30 de Julho, designo a Dr.* Elina Catarina Mafuiane 
Gomes, Advogada, membro do Conselho Superior da Ma-
gistratura Judicial. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 

Despacho Presidencial n.° 13/96 
de 22 de Novembro 

Nos termos do artigo 9, n.° 1, alínea c) da Lei n.° 10/91. 
de 30 de Julho, designo a Dr.a Claudina Ernesto Macuácua, 
Magistrada Judicial, membro do Conselho Superior da 
Magistratura Judicial. 

Publique-se. 

O Presidente da República, JOAQUIM ALBERTO CHISSANO. 


